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PARTE 1: MONTAGEM DO 
SISTEMA DECISIONAL



PRINCÍPIO DA CONCREÇÃO

Art. 128. O juiz decidirá a lide 
nos limites em que foi proposta, 
sendo-lhe defeso conhecer de 
questões, não suscitadas, a cujo 
respeito a lei exige a iniciativa 
da parte.

Art. 141. O juiz decidirá o 
mérito nos limites propostos pelas 
partes, sendo-lhe vedado 
conhecer de questões não 
suscitadas a cujo respeito a lei 
exige iniciativa da parte.

COGNIÇÃO

DECISÃO



PETIÇÃO INICIAL

Art. 282. A petição inicial indicará:

I - o juiz ou tribunal, a que é dirigida;

II - os nomes, prenomes, estado civil, 
profissão, domicílio e residência do 
autor e do réu;

III - o fato e os fundamentos jurídicos 
do pedido;

IV - o pedido, com as suas 
especificações;

V - o valor da causa;

VI - as provas com que o autor 
pretende demonstrar a verdade dos 
fatos alegados;

VII - o requerimento para a citação do 
réu.

Art. 319. A petição inicial indicará:

I - o juízo a que é dirigida;

II - os nomes, os prenomes, o estado civil, a 
existência de união estável, a profissão, o 
número de inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas ou no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica, o endereço eletrônico, o domicílio e 
a residência do autor e do réu;

III - o fato e os fundamentos jurídicos do 
pedido;

IV - o pedido com as suas especificações;

V - o valor da causa;

VI - as provas com que o autor pretende 
demonstrar a verdade dos fatos alegados;

VII - a opção do autor pela realização ou 
não de audiência de conciliação ou de 
mediação.



CAUSA DE PEDIR

Causa de Pedir Próxima

Remota

ativa

passiva

Direito Constitutivo

Direito particular



EXTINÇÃO PRECOCE

Art. 284. Verificando o juiz que a 
petição inicial não preenche os 
requisitos exigidos nos arts. 282 
e 283, ou que apresenta defeitos 
e irregularidades capazes de 
dificultar o julgamento de mérito, 
determinará que o autor a 
emende, ou a complete, no prazo 
de 10 (dez) dias.

Parágrafo único. Se o autor não 
cumprir a diligência, o juiz 
indeferirá a petição inicial.

Art. 321. O juiz, ao verificar que
a petição inicial não preenche os
requisitos dos arts. 319 e 320 ou
que apresenta defeitos e
irregularidades capazes de
dificultar o julgamento de mérito,
determinará que o autor, no prazo
de 15 (quinze) dias, a emende ou
a complete, indicando com
precisão o que deve ser corrigido
ou completado.

Parágrafo único. Se o autor não
cumprir a diligência, o juiz
indeferirá a petição inicial.



IMPROCEDÊNCIA LIMINAR DO PEDIDO

Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for
unicamente de direito e no juízo já houver sido
proferida sentença de total improcedência em
outros casos idênticos, poderá ser dispensada a
citação e proferida sentença, reproduzindo-se o
teor da anteriormente prolatada.

§ 1º Se o autor apelar, é facultado ao juiz decidir,
no prazo de 5 (cinco) dias, não manter a sentença
e determinar o prosseguimento da ação.

§ 2º Caso seja mantida a sentença, será ordenada
a citação do réu para responder ao recurso.

Art. 332. Nas causas que dispensem a fase instrutória, o juiz,
independentemente da citação do réu, julgará liminarmente
improcedente o pedido que contrariar:

I - enunciado de súmula do Supremo Tribunal Federal ou do
Superior Tribunal de Justiça;

II - acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou
pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recursos
repetitivos;

III - entendimento firmado em incidente de resolução de
demandas repetitivas ou de assunção de competência;

IV - enunciado de súmula de tribunal de justiça sobre direito
local.

§ 1o O juiz também poderá julgar liminarmente improcedente
o pedido se verificar, desde logo, a ocorrência de
decadência ou de prescrição.

§ 2o Não interposta a apelação, o réu será intimado do
trânsito em julgado da sentença, nos termos do art. 241.

§ 3o Interposta a apelação, o juiz poderá retratar-se em 5
(cinco) dias.

§ 4o Se houver retratação, o juiz determinará o
prosseguimento do processo, com a citação do réu, e, se não
houver retratação, determinará a citação do réu para
apresentar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias.



DEFESA

Art. 300. Compete ao réu
alegar, na contestação, toda a
matéria de defesa, expondo as
razões de fato e de direito, com
que impugna o pedido do autor
e especificando as provas que
pretende produzir.

Art. 336. Incumbe ao réu alegar, 
na contestação, toda a matéria 
de defesa, expondo as razões 
de fato e de direito com que 
impugna o pedido do autor e 
especificando as provas que 
pretende produzir.



DEFESA 2
Art. 301. Compete-lhe, porém, antes de discutir o mérito, alegar:

I - inexistência ou nulidade da citação;

II - incompetência absoluta; 

III - inépcia da petição inicial; 

IV - perempção; 

V - litispendência; 

Vl - coisa julgada;

VII - conexão; 

Vlll - incapacidade da parte, defeito de representação ou falta 
de autorização;

IX - convenção de arbitragem

X - carência de ação;

Xl - falta de caução ou de outra prestação, que a lei exige como 
preliminar.

Art. 337.  Incumbe ao réu, antes de discutir o mérito, alegar:

I - inexistência ou nulidade da citação;

II - incompetência absoluta e relativa;

III - incorreção do valor da causa;

IV - inépcia da petição inicial;

V - perempção;

VI - litispendência;

VII - coisa julgada;

VIII - conexão;

IX - incapacidade da parte, defeito de representação ou 
falta de autorização;

X - convenção de arbitragem;

XI - ausência de legitimidade ou de interesse processual;

XII - falta de caução ou de outra prestação que a lei exige 
como preliminar;

XIII - indevida concessão do benefício de gratuidade de 
justiça.



SITUAÇÃO NOVA
Art. 338. Alegando o réu, na contestação, ser parte ilegítima ou não ser
o responsável pelo prejuízo invocado, o juiz facultará ao autor, em 15
(quinze) dias, a alteração da petição inicial para substituição do réu.

Parágrafo único. Realizada a substituição, o autor reembolsará as
despesas e pagará os honorários ao procurador do réu excluído, que
serão fixados entre três e cinco por cento do valor da causa ou, sendo
este irrisório, nos termos do art. 85, § 8o.

Art. 339. Quando alegar sua ilegitimidade, incumbe ao réu indicar o
sujeito passivo da relação jurídica discutida sempre que tiver
conhecimento, sob pena de arcar com as despesas processuais e de
indenizar o autor pelos prejuízos decorrentes da falta de indicação.

§ 1o O autor, ao aceitar a indicação, procederá, no prazo de 15 (quinze)
dias, à alteração da petição inicial para a substituição do réu,
observando-se, ainda, o parágrafo único do art. 338.

§ 2o No prazo de 15 (quinze) dias, o autor pode optar por alterar a
petição inicial para incluir, como litisconsorte passivo, o sujeito indicado
pelo réu.



MODALIDADES DE DEFESA

Processual

Mérito

Dilatória

Peremptória

Direta

Indireta



DEFESA DE MÉRITO

Direta – Fatos constitutivos (FC) = efeito jurídico

Indireta – FC  

Fatos:

Impeditivos

Modificativos

Extintivos Efeito jurídico



CAUSA DE EXCEÇÃO

Causa de Exceção

Próxima

Remota

contraditório

Fatos 

desconstitutivos



RECONVENÇÃO

Art. 315. O réu pode reconvir ao autor no 
mesmo processo, toda vez que a reconvenção 
seja conexa com a ação principal ou com o 
fundamento da defesa.

Parágrafo único. Não pode o réu, em seu 
próprio nome, reconvir ao autor, quando este 
demandar em nome de outrem

Art. 343. Na contestação, é lícito ao réu
propor reconvenção para manifestar pretensão
própria, conexa com a ação principal ou com o
fundamento da defesa.

§ 1o Proposta a reconvenção, o autor será
intimado, na pessoa de seu advogado, para
apresentar resposta no prazo de 15 (quinze)
dias.

§ 2o A desistência da ação ou a ocorrência de
causa extintiva que impeça o exame de seu
mérito não obsta ao prosseguimento do
processo quanto à reconvenção.

§ 3o A reconvenção pode ser proposta contra o
autor e terceiro.

§ 4o A reconvenção pode ser proposta pelo réu
em litisconsórcio com terceiro.

§ 5o Se o autor for substituto processual, o
reconvinte deverá afirmar ser titular de direito
em face do substituído, e a reconvenção
deverá ser proposta em face do autor, também
na qualidade de substituto processual.

§ 6o O réu pode propor reconvenção
independentemente de oferecer contestação.



DECLARAÇÃO INCIDENTAL

Art. 325. Contestando o réu o direito que
constitui fundamento do pedido, o autor
poderá requerer, no prazo de 10 (dez)
dias, que sobre ele o juiz profira
sentença incidente, se da declaração da
existência ou da inexistência do direito
depender, no todo ou em parte, o
julgamento da lide (art. 5o).

Art. 503. A decisão que julgar total ou
parcialmente o mérito tem força de lei
nos limites da questão principal
expressamente decidida.

§ 1o O disposto no caput aplica-se à
resolução de questão prejudicial,
decidida expressa e incidentemente no
processo, se:

I - dessa resolução depender o
julgamento do mérito;

II - a seu respeito tiver havido
contraditório prévio e efetivo, não se
aplicando no caso de revelia;

III - o juízo tiver competência em razão
da matéria e da pessoa para resolvê-la
como questão principal.

§ 2o A hipótese do § 1o não se aplica se
no processo houver restrições probatórias
ou limitações à cognição que impeçam o
aprofundamento da análise da questão
prejudicial.



DECLARAÇÃO INCIDENTAL 2

Art. 469. Não fazem coisa
julgada:

I - os motivos, ainda que
importantes para determinar o
alcance da parte dispositiva da
sentença;

Il - a verdade dos fatos,
estabelecida como fundamento
da sentença;

III - a apreciação da questão
prejudicial, decidida
incidentemente no processo.

Art. 504. Não fazem coisa
julgada:

I - os motivos, ainda que
importantes para determinar o
alcance da parte dispositiva da
sentença;

II - a verdade dos fatos,
estabelecida como fundamento
da sentença.



ÔNUS DA PROVA
Art. 333. O ônus da prova incumbe:

I - ao autor, quanto ao fato constitutivo 
do seu direito;

II - ao réu, quanto à existência de fato 
impeditivo, modificativo ou extintivo do 
direito do autor.

Parágrafo único. É nula a convenção que 
distribui de maneira diversa o ônus da 
prova quando:

I - recair sobre direito indisponível da 
parte;

II - tornar excessivamente difícil a uma 
parte o exercício do direito.

Art. 373. O ônus da prova incumbe:

I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu
direito;

II - ao réu, quanto à existência de fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito
do autor.

§ 1o Nos casos previstos em lei ou diante de
peculiaridades da causa relacionadas à
impossibilidade ou à excessiva dificuldade de
cumprir o encargo nos termos do caput ou à
maior facilidade de obtenção da prova do
fato contrário, poderá o juiz atribuir o ônus da
prova de modo diverso, desde que o faça por
decisão fundamentada, caso em que deverá
dar à parte a oportunidade de se desincumbir
do ônus que lhe foi atribuído.

§ 2o A decisão prevista no § 1o deste artigo
não pode gerar situação em que a
desincumbência do encargo pela parte seja
impossível ou excessivamente difícil.

§ 3o A distribuição diversa do ônus da prova
também pode ocorrer por convenção das
partes, salvo quando:

I - recair sobre direito indisponível da parte;

II - tornar excessivamente difícil a uma parte o
exercício do direito.

§ 4o A convenção de que trata o § 3o pode ser
celebrada antes ou durante o processo.



SANEAMENTO DO PROCESSO
Art. 357. Não ocorrendo nenhuma das hipóteses deste Capítulo, deverá o juiz, em 
decisão de saneamento e de organização do processo:

I - resolver as questões processuais pendentes, se houver;

II - delimitar as questões de fato sobre as quais recairá a atividade probatória, 
especificando os meios de prova admitidos;

III - definir a distribuição do ônus da prova, observado o art. 373;

IV - delimitar as questões de direito relevantes para a decisão do mérito;

V - designar, se necessário, audiência de instrução e julgamento.

§ 1o Realizado o saneamento, as partes têm o direito de pedir esclarecimentos ou 
solicitar ajustes, no prazo comum de 5 (cinco) dias, findo o qual a decisão se torna 
estável.

§ 2o As partes podem apresentar ao juiz, para homologação, delimitação consensual 
das questões de fato e de direito a que se referem os incisos II e IV, a qual, se 
homologada, vincula as partes e o juiz.

§ 3o Se a causa apresentar complexidade em matéria de fato ou de direito, deverá o 
juiz designar audiência para que o saneamento seja feito em cooperação com as 
partes, oportunidade em que o juiz, se for o caso, convidará as partes a integrar ou 
esclarecer suas alegações.



OBJETOS



PARTE 2: ARQUITETURA DA 
DECISÃO



REGRAS GERAIS
Art. 6o Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em 
tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva.

Art. 7o É assegurada às partes paridade de tratamento em relação ao exercício de direitos 
e faculdades processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de 
sanções processuais, competindo ao juiz zelar pelo efetivo contraditório.

Art. 8o Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins sociais e às exigências do 
bem comum, resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana e observando a 
proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, a publicidade e a eficiência.

Art. 9o Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente 
ouvida.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica:

I - à tutela provisória de urgência;

II - às hipóteses de tutela da evidência previstas no art. 311, incisos II e III;

III - à decisão prevista no art. 701.

Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a 
respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se 
trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício.



REGRA GERAL 2

Art. 131. O juiz apreciará 
livremente a prova, atendendo 
aos fatos e circunstâncias 
constantes dos autos, ainda que 
não alegados pelas partes; mas 
deverá indicar, na sentença, os 
motivos que Ihe formaram o 
convencimento.

Art. 371. O juiz apreciará a 
prova constante dos autos, 
independentemente do sujeito 
que a tiver promovido, e 
indicará na decisão as razões da 
formação de seu convencimento.



REGRA GERAL 3

Art. 316. A extinção do processo dar-se-á por sentença.

Art. 317. Antes de proferir decisão sem resolução de mérito, o juiz 
deverá conceder à parte oportunidade para, se possível, corrigir o 
vício.



FATOS ULTERIORES

Art. 462. Se, depois da
propositura da ação, algum fato
constitutivo, modificativo ou
extintivo do direito influir no
julgamento da lide, caberá ao
juiz tomá-lo em consideração, de
ofício ou a requerimento da
parte, no momento de proferir a
sentença

Art. 493. Se, depois da
propositura da ação, algum fato
constitutivo, modificativo ou
extintivo do direito influir no
julgamento do mérito, caberá ao
juiz tomá-lo em consideração, de
ofício ou a requerimento da
parte, no momento de proferir a
decisão.

Parágrafo único. Se constatar
de ofício o fato novo, o juiz
ouvirá as partes sobre ele antes
de decidir.



CONTEÚDO DA SENTENÇA

Art. 459. O juiz proferirá a
sentença, acolhendo ou
rejeitando, no todo ou em parte,
o pedido formulado pelo autor.
Nos casos de extinção do
processo sem julgamento do
mérito, o juiz decidirá em forma
concisa.

Parágrafo único. Quando o autor
tiver formulado pedido certo, é
vedado ao juiz proferir sentença
ilíquida.

Art. 490. O juiz resolverá o
mérito acolhendo ou rejeitando,
no todo ou em parte, os pedidos
formulados pelas partes.



REQUISITOS DA DECISÃO CPC/73

Art. 458. São requisitos essenciais da sentença:

I - o relatório, que conterá os nomes das partes, a suma do pedido e
da resposta do réu, bem como o registro das principais ocorrências
havidas no andamento do processo;

II - os fundamentos, em que o juiz analisará as questões de fato e de
direito;

III - o dispositivo, em que o juiz resolverá as questões, que as partes
Ihe submeterem.



REQUISITOS DA DECISÃO NCPC

Art. 489. São elementos essenciais da sentença:

I - o relatório, que conterá os nomes das partes, a identificação do 
caso, com a suma do pedido e da contestação, e o registro das 
principais ocorrências havidas no andamento do processo;

II - os fundamentos, em que o juiz analisará as questões de fato e de 
direito;

III - o dispositivo, em que o juiz resolverá as questões principais que as 
partes lhe submeterem.



REQUISITOS DA DECISÃO NCPC 2
Art. 489:

§ 1o Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória, sentença ou
acórdão, que:

I - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar sua relação
com a causa ou a questão decidida;

II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo concreto de sua incidência
no caso;

III - invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra decisão;

IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a
conclusão adotada pelo julgador;

V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos
determinantes nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos;

VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento.

§ 2o No caso de colisão entre normas, o juiz deve justificar o objeto e os critérios gerais da
ponderação efetuada, enunciando as razões que autorizam a interferência na norma afastada e
as premissas fáticas que fundamentam a conclusão.

§ 3o A decisão judicial deve ser interpretada a partir da conjugação de todos os seus elementos e
em conformidade com o princípio da boa-fé.



SÍNTESE DECISIONAL



Art. 832 - Da decisão deverão constar o nome das

partes, o resumo do pedido e da defesa, a apreciação

das provas, os fundamentos da decisão e a

respectiva conclusão.

§ 1º - Quando a decisão concluir pela

procedência do pedido, determinará o prazo e as

condições para o seu cumprimento.

§ 2º - A decisão mencionará sempre as custas

que devam ser pagas pela parte vencida.
Art. 852-I. A sentença mencionará os

elementos de convicção do juízo, com

resumo dos fatos relevantes ocorridos

em audiência, dispensado o relatório.

§ 1º O juízo adotará em cada

caso a decisão que reputar mais justa

e equânime, atendendo aos fins

sociais da lei e as exigências do bem

comum.





Art. 832 - Da decisão deverão constar o nome das

partes, o resumo do pedido e da defesa, a apreciação

das provas, os fundamentos da decisão e a

respectiva conclusão.

§ 1º - Quando a decisão concluir pela

procedência do pedido, determinará o prazo e as

condições para o seu cumprimento.

§ 2º - A decisão mencionará sempre as custas

que devam ser pagas pela parte vencida.

Art. 852-I. A sentença mencionará os

elementos de convicção do juízo, com

resumo dos fatos relevantes ocorridos

em audiência, dispensado o relatório.

§ 1º O juízo adotará em cada

caso a decisão que reputar mais justa

e equânime, atendendo aos fins

sociais da lei e as exigências do bem

comum.



Lei 9.099/95

Art. 38. A sentença mencionará os elementos de

convicção do Juiz, com breve resumo dos fatos

relevantes ocorridos em audiência, dispensado o

relatório.

Parágrafo único. Não se admitirá sentença

condenatória por quantia ilíquida, ainda que genérico o

pedido.

Art. 1.049. Sempre que a lei remeter a

procedimento previsto na lei processual sem

especificá-lo, será observado o procedimento

comum previsto neste Código.

Parágrafo único. Na hipótese de a lei remeter

ao procedimento sumário, será observado o

procedimento comum previsto neste Código,

com as modificações previstas na própria lei

especial, se houver.




